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    nota introdutória




    circulação transatlântica dos impressos – a globalização da cultura no século xix




    Márcia Abreu e Jean-Yves Mollier




    Engana-se quem pensa que a globalização é uma novidade do nosso tempo. Frederick Cooper, um ferrenho crítico da globalização de cunho neoliberal em curso no século XX, mostra claramente a existência de conexões planetárias há centenas de anos, desde, por exemplo, o Império Mongol, que, no século XIV, se estendia da China à Europa Central.1 As viagens marítimas, realizadas a partir do século XVI, ampliaram ainda mais as terras em contato, interligando partes da Ásia, da América, da África e da Europa, como mostra Serge Gruzinski.2 Os historiadores Kevin H. O’Rourke e Jeffrey G. Williamson acreditam que o grande salto para a constituição de um mercado integrado de bens, trabalho e capital ocorreu na segunda metade do século XIX, e avaliam que os mercados mundiais estavam quase tão bem interligados na década de 1890 como na de 1990.3 Esse crescente movimento de integração planetária foi dramaticamente interrompido com as duas grandes guerras mundiais e ainda mais abalado com a Guerra Fria.




    Por isso, o “longo século XIX”, na feliz expressão de Hobsbawm,4 pode ser mais bem compreendido se forem consideradas as intensas trocas entre diferentes partes do globo. Elas foram favorecidas por transformações técnicas como a ampliação da rede ferroviária, o desenvolvimento dos transportes marítimos, a criação da telegrafia elétrica, a introdução da prensa a vapor e a mecanização da fabricação de papel. Foram também beneficiadas pela significativa ampliação no número de leitores, devido ao crescimento demográfico, ao aumento das concentrações urbanas e à expansão dos sistemas educacionais. Editores, livreiros e empresários teatrais souberam tirar partido dessa situação, procurando alargar o mercado de compradores de livros, jornais e revistas, bem como atingir espectadores em regiões muito distantes de seus locais de origem. Souberam, também, buscar as melhores condições tipográficas e econômicas para a impressão de obras, descentralizando, de maneira notável, os polos da composição dos escritos, da impressão dos textos e da venda dos livros. Essas conexões eram também favorecidas pelo intercurso de letrados, que mantinham intensas trocas culturais, seja pessoalmente, seja por meio de seus escritos.




    Trata-se de uma época particularmente interessante, pois, ao mesmo tempo em que se intensificavam as articulações comerciais e culturais, ocorriam processos de constituição de Estados nacionais independentes, com a afirmação das peculiaridades locais como alicerce da soberania política. Entretanto, esses movimentos não se fizeram como fenômenos restritos ao interior das fronteiras de cada país, mas como parte de um conjunto de trocas e contrastes (políticos, econômicos, culturais e sociais) com outras nacionalidades. Como ressaltam Michel Espagne e Michael Werner, “a própria definição do que é uma literatura nacional é praticamente impossível sem o recurso continuado a elementos de culturas estrangeiras”.5 Ou, como lembra Anne-Marie Thiesse, “nada pode ser mais internacional do que a formação das identidades nacionais”.6




    O conceito de circulação afeta diretamente a ideia de fechamento sobre um território, especialmente quando se consideram os territórios nacionais. As pesquisas aqui reunidas deixaram claro que as fronteiras nacionais não são um empecilho para o trânsito de livros, revistas, espetáculos e impressos em geral. Revelam também que as noções de centro e periferia são pouco apropriadas. Se a França é reconhecida por todos como lugar de produção das obras mais valorizadas e apreciadas, como ponto de passagem importante para a produção de traduções, como lugar relevante para a impressão de livros, são evidentes também os esforços para tornar produções de fora conhecidas e apreciadas na França, seja por iniciativa governamental, seja por decisões editoriais e comerciais. Mas, quando se consideram as relações entre outros lugares que não a França, como, por exemplo, Portugal e Brasil, vê-se que havia outros centros e eles nem sempre eram fixos. A antiga colônia destaca-se em diversos aspectos, como na rapidez na produção de traduções de romances folhetinescos ou na quantidade de leitores. Assim, não há um centro fixo nem uma periferia absoluta, como um fim de linha da cadeia de transmissão da cultura. Há múltiplos centros e eles não ocupam pontos fixos. Por isso, o conceito de circulação é tão apropriado, pois ele enfatiza a ideia de movimento e não estabelece lugares fixos de partida e de chegada.




    Essa complexa situação é descrita e analisada nos três volumes que compõem a coleção Circulação Transatlântica dos Impressos – A Globalização da Cultura no Século XIX, fruto de trabalhos desenvolvidos no projeto homônimo por uma equipe internacional de pesquisadores.7 As investigações observam os atores das trocas entre os países (livreiros, editores, diretores de revistas, escritores, tradutores, críticos, trupes teatrais), assim como as instituições e os espaços onde elas ocorriam (bibliotecas, gabinetes de leitura, redações de jornais e revistas), dando especial atenção à circulação de letrados, bem como de romances, periódicos e espetáculos teatrais.




    Os 37 trabalhos reunidos na coleção analisam o processo de difusão das culturas francesa, portuguesa, brasileira e inglesa em escala transatlântica, num momento de supremacia econômica inglesa e de nítida preponderância cultural francesa; explicam a ação dos diversos mediadores que tornaram as trocas culturais possíveis e refletem sobre a maneira pela qual a constituição da nacionalidade brasileira se processou em interação com impressos, editores e livreiros estrangeiros. Eles esclarecem os múltiplos circuitos percorridos pelos impressos e medem a velocidade com que publicações, pessoas e ideias circulavam, revelando a existência de importante sincronia no interesse por determinadas obras em distintos pontos da Europa e do Brasil.




    Embora a cultura letrada não estivesse igualitariamente distribuída, tendo em vista a proeminência de Inglaterra e França na produção e na difusão de livros, a perspectiva adotada nessa coleção não coloca esses países como baliza de toda a produção cultural ou como referência para avaliação e análise daquilo que ocorria no restante do mundo. Ao contrário, presta-se atenção, por exemplo, aos esforços de divulgação da cultura brasileira no exterior, ao mesmo tempo em que se observam as diligências feitas por escritores, editores e empresários europeus para difundir sua produção para públicos cada vez mais amplos, a fim de consolidar sua relevância e ampliar seus lucros. Observam-se, assim, a permeabilidade entre as culturas e a interdependência entre os países.




    Desse modo, perdem relevância as ideias de imitação e de atraso cultural, que resultam da supervalorização de algumas das nações mais desenvolvidas da Europa e de uma falta de atenção aos modos específicos de produção da cultura letrada nas diferentes partes do globo, seus fluxos e conexões, que são muito mais intensos do que normalmente se supõe. Evitando tanto o eurocentrismo quanto o exotismo, enfatiza-se a ideia de circulação, pois o que interessa é observar o movimento entre a Europa e o Brasil, e não o fluxo de ideias e mercadorias da Europa para o Brasil. Ou seja, interessa pensar mais em termos de conexão do que de dependência cultural, mais em termos de apropriação do que de influência. Propõe-se, assim, uma compreensão mais acurada da cultura oitocentista, explicada em suas complexas relações transnacionais.
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    apresentação




    pessoas em trânsito, imagens em construção




    Claudia Poncioni e Orna Levin




    A existência de uma rede mundial de relações e interdependências que, já a partir da década de 1780, daria origem ao que se convencionou chamar de “o mundo moderno” fica evidenciada em vários estudos, dentre eles a obra de Cristopher Alan Bayly The birth of the modern world.1 Nela, o autor ressalta o vínculo ambivalente entre o mundial e o local, o geral e o particular, mostrando como, durante o “grande século XIX”, toda história local, regional e nacional se imbricava com a global. Esse fenômeno é particularmente marcante no que diz respeito à circulação dos impressos que, ultrapassando as fronteiras geográficas, culturais e linguísticas, conferiu uma dinâmica transnacional aos processos de criação material e simbólica. Impressos e ideias viajaram entre Europa e demais continentes em proporções até então inéditas, intensificando os intercâmbios mútuos. Jornais, livros e revistas veicularam representações simbólicas por diferentes territórios, perfazendo rotas de mão dupla. Zonas de contato foram estabelecidas em diferentes planos, o que torna impossível estudar esse processo histórico sem considerar a existência de importantes cruzamentos materiais e imateriais.




    A consciência de que as influências foram mútuas, embora graduadas diferentemente, é essencial para o conhecimento das relações que se forjaram no século XIX. Como lembra Serge Gruzinski, “as pistas de uma história cultural descentrada, atenta ao grau de permeabilidade dos mundos e aos cruzamentos de civilizações, podem [...] se revelar fecundas [...]. Essa história cultural ampliada só assume todo o sentido num âmbito mais vasto capaz de explicar, mais além das ‘histórias compartilhadas’, como e a que preço os mundos se articulam”.2




    Nessa perspectiva, os portos adquirem um novo relevo, na medida em que se tornaram portas de entrada e saída não apenas de indivíduos e mercadorias, mas também de ideias, gostos e modas. No século XIX, o trânsito de pessoas, sobretudo de homens livres, passou a suplantar as migrações forçadas, como a de degredados, vítimas de perseguições religiosas e africanos escravizados. A ação repressora dos navios de guerra ingleses contra o tráfico negreiro no Atlântico, diminuindo o fluxo de cativos entre o litoral africano e o americano, incentivou a substituição da mão de obra escrava pela mão de obra livre. Paralelamente, a instabilidade política na Europa e a formação dos Estados nacionais motivariam ondas migratórias espontâneas, intensificando o fluxo de pessoas livres entre o Velho e o Novo Mundo.




    Constituíram-se os portos em polos de atração de jovens que procuravam aventuras além-mar para viver e para contar. Dentre os viajantes jovens, figuram letrados e artistas que iriam escrever e retratar suas descobertas e experiências pessoais, tecendo redes de contato entre as partes do mundo. Todavia, tais redes não se criaram apenas no seio das elites letradas ou no âmbito de relações institucionais entre os países. Os contatos existiam igualmente entre comerciantes e artesãos que mantinham laços profissionais, familiares ou de amizade capazes de vencer as distâncias. Instala-se assim uma atmosfera geral favorável a inovações de todo tipo, que, junto com o progresso técnico, promoveriam o progresso social que a Europa levaria aos recantos mais distantes do planeta.




    O século XIX é conhecido como o período durante o qual as partes em branco nos mapas de terras distantes foram sendo progressivamente preenchidas. É nele que se afirma uma nova ciência: a geografia. Mapeando as riquezas do mundo, a geografia constitui-se num instrumento de ponta da penetração europeia na totalidade do globo. As expedições por terras pouco conhecidas deixam de ter um caráter meramente científico e passam a repertoriar os recursos e riquezas a serem explorados. Relatos de viagem entram na moda, sendo devorados no mundo inteiro por adultos e crianças, em língua original ou em traduções. Com a voga da literatura de viagem, o gosto pelo exotismo, até então distante e acessível apenas a alguns, penetra nos lares, formatando imaginários capazes de resistir até quando confrontados com a realidade. São os pilares de estereótipos que perduram até os dias de hoje.




    É justamente sobre esses trânsitos e representações que se debruçam os estudos do presente livro, mais particularmente sobre as peculiaridades da inserção do Brasil nas articulações globais no século XIX. Os variados acontecimentos históricos que marcaram os países europeus, em especial a França e Portugal, tiveram repercussões claras na vida daqueles que viviam ou passaram a viver na antiga colônia lusitana. Sua capital, e também seu principal porto, tornou-se de facto a capital do Império português, antes mesmo de ser elevada à condição de capital do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. De cidade colonial tacanha, o Rio de Janeiro, em 1808, com a chegada da Família Real, passou a ser o principal porto de entrada de passageiros e mercadorias estrangeiras no território. Porém a circulação de mercadorias se fez mais rapidamente do que a de indivíduos, cuja presença e cujo deslocamento permaneceram e permaneceriam sob controle rigoroso das autoridades portuguesas, mesmo após janeiro de 1808, data da abertura dos portos brasileiros aos navios de nações amigas. A título de exemplo, em 1800, por ocasião do longo périplo na América (1799-1804), o prussiano Humboldt não tinha logrado obter autorização para adentrar a Amazônia portuguesa, e, mais tarde, o naturalista Auguste de Saint-Hilaire, durante a estadia brasileira, entre 1816 e 1822, não conseguiria visitar Mato Grosso.




    Esse fechamento fazia com que, na França, as informações sobre o Brasil fossem muito lacunares. As poucas referências disponíveis provinham de raros viajantes autorizados a penetrar no interior do Brasil. A famosa “Missão Francesa”, de 1816, só facultaria um conhecimento limitado sobre a vida na capital fluminense e em seus arredores. A situação de distanciamento decorrente do prolongado período de dominação lusa se alteraria após a Independência do Brasil. Com a separação de Portugal e a conquista gradativa de estabilidade política no Segundo Império, as relações internacionais se intensificaram. Da parte dos europeus, o interesse pelo Brasil também se afirmou com a publicação de numerosos escritos e estudos específicos acerca do país.




    Quanto à circulação de ideias, vale notar que o rígido controle exercido pela censura inquisitorial restringiu o acesso aos textos provenientes tanto da Europa quanto da América do Norte. Antes da criação da Impressão Régia, as atividades tipográficas eram proibidas, tornando impossível qualquer tipo de trabalho de edição. Publicações de livros e jornais eram inexistentes até a década de 1810. No período da Independência, somente duas livrarias funcionavam no Rio de Janeiro e existia uma única coleção de volumes impressos, pertencentes à Biblioteca Real. A circulação de textos se multiplicaria no Império (1822-1889) graças à expansão da economia do livro (tipografias, livrarias, gabinetes e bibliotecas) e ao desenvolvimento da imprensa, que passou a acolher, cada vez mais, traduções de obras estrangeiras, sobretudo francesas.




    A França, mesmo com a derrota definitiva de Napoleão em Waterloo, em 1815, continuava a ser a capital do planeta, tanto em relação ao debate de ideias, à arquitetura, à instrução, à literatura, como ainda em relação à moda, ao refinamento e ao “bom gosto”. Obras filosóficas francesas, obras técnicas de engenharia-arquitetura, livros didáticos, de poemas ou romances eram importados, vendidos ou até trocados, conforme atestam anúncios estampados nos jornais brasileiros. Engenheiros, marceneiros, bem como cabeleireiros e modistas, tipógrafos e livreiros franceses chegavam ao Brasil para atender a uma clientela para quem a França era a referência. Em contrapartida, a exportação de algodão do Nordeste brasileiro para alimentar as indústrias têxteis de Rouen, que produziam tecidos importados por comerciantes franceses instalados no Brasil, para atender à demanda das damas da alta sociedade, fazia com que nomes como Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro fossem conhecidos até em pequenas aldeias da França. A atração pelas promessas de vida melhor num trópico já conhecido, em função das trocas de cartas ou dos livros, alimentava os sonhos de franceses e francesas, que acabaram por constituir colônias importantes em Pernambuco e na Bahia, que abrigavam representações consulares.




    No Rio de Janeiro, onde os embaixadores se sucediam ao ritmo da valsa das mudanças políticas da França, a colônia chegou a contabilizar cinco mil residentes já na primeira metade do século XIX. Se alguns expatriados buscavam exílio temporário fugindo às perseguições e reviravoltas políticas na França, outros, como foi dito, se aventuravam motivados quer por questões de ordem financeira, quer em busca de melhores oportunidades profissionais, quer para impulsionar os negócios. A mobilidade dos que se transferiram (temporária ou definitivamente) para a capital encontrou correlatos na demanda exponencial por produtos e serviços franceses, que se manifestava vigorosa nos setores de abastecimento, educação e cultura.3 E, no que toca ao ramo das livrarias e tipografias, já há dados atestando a importância dos imigrantes franceses na importação e na divulgação de obras impressas.4




    É nesse panorama geral que se situam os ensaios desenvolvidos no âmbito do projeto coletivo “Circulação transatlântica dos impressos – A globalização da cultura no século XIX” e reunidos no presente volume. Propõem-se a analisar o circuito das trocas culturais estabelecido no eixo Europa-Brasil. Distribuídos em três partes, discutem a difusão das referências europeias no Brasil e a construção de imagens do Brasil na Europa, chamando a atenção para ações individuais empreendidas particularmente por viajantes, letrados, editores, jornalistas e artistas que promoveram a mediação entre culturas distintas, atuando como agentes das transferências de um contexto a outro, na perspectiva lançada por Espagne e Werner.5




    O primeiro conjunto de estudos agrupados sob a designação de “Trânsitos e recriações” aborda por ângulos distintos os desdobramentos decorrentes da presença de franceses no território brasileiro. A passagem deles propiciou a formação de redes de letrados estrangeiros que se interessavam pelo Brasil, criando conexões que viriam a se refletir em publicações futuras em ambos os países. Mediadores, passeurs ou “homens duplos”, como propôs Christophe Charle,6 eles foram agentes de transmissão de objetos e ideias que, atravessando fronteiras ou campos, ganharam novas configurações semânticas, metamorfoseando-se.




    Esse processo de transferências culturais pode ser observado, por exemplo, nas recriações praticadas nas traduções adaptadas de obras de autores brasileiros para o francês. É o que mostra o capítulo de Jacqueline Penjon, “Da América para a Europa: A mediação do tradutor na circulação das obras”. Nesse caso particular, os tradutores franceses Monglave e Chalas transformaram dois poemas setecentistas (Marília de Dirceu, de Tomás Antônio Gonzaga, e Caramuru, de Santa Rita Durão) em textos em prosa, de modo a aproximá-los ao gênero romanesco, tornando-os mais atraentes para o público leitor. A publicação de Marilie, em 1825, e de Caramuru, em 1829, teve repercussões tanto na Europa quanto no Brasil. O lançamento destes despertou a atenção de letrados franceses, que publicaram resenhas críticas em periódicos e livros. Assim, paradoxalmente, a primeira recepção crítica de tais publicações ocorreu na Europa, e não no Brasil. A tradução de Caramuru atraiu também o interesse de romancistas franceses que retomaram o tema em duas narrativas publicadas na primeira metade do século XIX: Jakaré-Ouassou, ou les Tupinambas, chronique brésilienne, de Gavet e Boucher, e o romance-folhetim L’homme de feu, de La Landelle.




    Foi a tradução francesa e sua recepção que despertaram a atenção dos brasileiros. O poema, que contava até então com apenas uma edição em português, dada à luz em 1781, foi reeditado e passou a integrar antologias, tornando-se alvo de comentários elaborados pelos primeiros críticos nacionais, sendo Santa Rita Durão, finalmente, canonizado como um precursor do indianismo. A partir da tradução francesa, Marilie e Caramuru foram versados para diversas línguas e ganharam o mundo.




    Até 1822, o Brasil só interessava a um número muito limitado de autores na França. Foi em 1827 que Eugène de Monglave,7 seguindo os passos de Ferdinand Denis8 (1821) e de Auguste de Saint-Hilaire9 (1824), publicou a correspondência de D. Pedro I e de D. João VI (1827). Contudo, convém ressaltar que as obras desses três autores, como os artigos publicados nas revistas especializadas do Muséum National d’Histoire Naturelle, de Paris, tinham um público muito restrito.




    Em 1834, a obra de Jean-Baptiste Debret,10 com suas ricas ilustrações, atingiu um público mais amplo. No entanto, no século XIX, o personagem central, ao mesmo tempo escritor e difusor de impressos sobre o Brasil, foi Ferdinand Denis, considerado como o primeiro “brasilianista” francês. Claudia Poncioni, depois de fazer um balanço dos estudos realizados sobre a obra de Ferdinand Denis, dedica-se a estudar, em seu capítulo “De viagens, relatos e livros: Ferdinand Denis entre a França e o Brasil (diários e correspondências)”, as diferentes modalidades da ação desse mediador, ressaltando o papel que seus escritos sobre o Brasil desempenharam no Primeiro Império, durante o processo inicial de construção da identidade nacional brasileira. A importância de uma obra como Scènes de la nature sous les tropiques et de leur influence sur la poésie. Suivies de Camoens et Jozé Indio, illustration du pouvoir poétique des contrées et populations exotiques,11 de 1824, é ressaltada.




    Ao estudar cartas e diários escritos por Denis, Claudia Poncioni revela os processos de concepção de seus primeiros livros sobre nosso país. O estudo de uma parte da correspondência de Denis e de dois fragmentos de seu diário permite situá-lo no campo intelectual francês do século XIX e faz emergir a rede de relações políticas e literárias estabelecida por Denis, através da qual dedicou-se a construir uma imagem positiva do Brasil na França, e graças à qual tornou-se uma referência incontornável para os letrados brasileiros do período.




    Foi a partir dos anos 1850 que a mediação através da publicação de revistas passaria a ter um papel preponderante na construção dos imaginários. Um dos temas preferidos dos leitores franceses eram, conforme já se disse, as viagens de naturalistas e exploradores que atravessavam as florestas virgens. Brigitte Thiérion, em “Apropriações e releituras de relatos de viagem: O abandono de Gaetano Osculati relatado por Ferdinand Denis e Victor Chauvin”, propõe o estudo de outra faceta de Denis: sua participação muito ativa na promoção de revistas consagradas a viagens por terras longínquas e desconhecidas, mostrando também sua qualidade de organizador de publicações, de crítico e de escritor.




    Em Les vrais Robinsons, que se insere no ciclo muito popular das robinsonades, que a obra de Daniel Defoe Robinson Crusoé inspirou, Ferdinand Denis retoma e retrabalha o relato de Gaetano Osculatti. Esse viajante italiano, hoje esquecido, mais aventureiro que naturalista, foi abandonado em 1847, aos 60 anos, por seus companheiros de viagem numa ilha no meio do rio Amazonas. Ferdinand Denis retrabalha as memórias de Osculatti construindo uma obra pedagógica e moral cuja finalidade era celebrar a resistência, o poder de abnegação, a capacidade do homem de ultrapassar seus limites, afirmando também a importância da humildade cristã. Brigitte Thiérion ressalta um aspecto importante de Les vrais Robinsons: a reflexão de Denis sobre a alteridade, sobre a incapacidade do “homem civilizado” de dialogar com o “selvagem”, de respeitar suas diferenças e de considerá-lo plenamente humano.




    Ferdinand Denis exerceu, portanto, um papel importante no processo de surgimento do campo intelectual brasileiro. Seus escritos estimularam retomadas e reelaborações temáticas por parte de autores nacionais. A formação da literatura e da arte brasileiras, tal como em outros países, esteve integrada à ampliação transnacional do mercado livreiro, recebendo e transmitindo inspirações. Sébastien Rozeaux, em “Um jogo de espelhos: Representações do ‘homem de letras’ entre a Europa e o Brasil (1840-1889)”, procura estabelecer um paralelo entre a situação de interdependência vivida pelos letrados franceses, portugueses e brasileiros. Inicialmente, Rozeaux examina o período romântico, no qual o “escritor orgânico” se manteve intimamente ligado ao poder e ao sistema de mecenato, ao passo que sua produção não dependia da boa ou má acolhida por parte do público leitor. A época que se segue é a da lenta emancipação, da luta pelo reconhecimento dos direitos autorais e de um status que pudesse liberar os letrados da dependência em que viviam com relação às instituições do Estado e aos seus dirigentes.




    As posições de Alexandre Herculano (1851), hostis ao reconhecimento dos direitos autorais e da propriedade intelectual, inspiraram a política de D. Pedro II, que fazia questão de conservar sua autoridade sobre a vida literária e cultural. O imperador do Brasil encontrou Herculano em 1871, quando esteve em Lisboa. Mas foi preciso esperar o fim do regime imperial para que uma convenção fosse assinada com Portugal. Os escritores poderiam, finalmente, ser reconhecidos como criadores, receber direitos autorais no país parceiro e ter uma existência legal e jurídica capaz de garantir sua liberdade autoral.




    Na segunda parte do presente volume, que se intitula “Leituras e entretenimento”, as contribuições dos impressos para a construção e a veiculação de estereótipos europeus a propósito da sociedade brasileira são examinadas, revelando traços comuns no modo pelo qual as imagens do país circularam pelo mundo. Giselle Martins Venancio, no capítulo “Um Brasil para divertir os franceses: ‘Voyage au Brésil’ e Deux années au Brésil, de François-Auguste Biard”, analisa o relato ilustrado que François-Auguste Biard, pintor de viagens, deixou sobre sua estada no Brasil. O estudo chama a atenção para a elaboração em segundo grau das gravuras de Édouard Riou (célebre ilustrador das obras de Júlio Verne) inspiradas pelos croquis que Biard desenhou durante essa viagem. A importância fundamental de revistas como Le Tour du Monde sobressai nesse capítulo. Foi nessa revista – que atingia um público vasto, atraído mais pelas aventuras exóticas e fantásticas, do que pelos relatos científicos das revistas especializadas que as Sociétés Savantes, fundadas pelos naturalistas, publicavam – que o livro de Biard veio inicialmente à luz, em 1861. No ano seguinte, seria publicado em volume com 694 páginas pela livraria Hachette.




    O capítulo revela o projeto do pintor que, aos 60 anos, chegou ao Brasil profundamente impregnado pelos estereótipos construídos pelos relatos de viagens que consultou antes de sua viagem. Em sua visão romântica e idealizada, Biard imaginava que chegaria a um país povoado essencialmente por índios. O leitor segue passo a passo suas decepções; “negros, sempre negros”, assim descreve a sociedade da Bahia e do Rio de Janeiro. Giselle Martins Venancio, estudando o percurso de Biard na Amazônia, em busca da “raça perdida”, salienta os estereótipos e os preconceitos do viajante, que sequer o contato direto com a realidade consegue apagar. Durante sua viagem, Biard permaneceu imune à realidade profunda de um povo que não tentou conhecer. A relação etimológica entre os verbos ver e viajar não existiu para ele. O índio, homem primitivo, parece não passar de um elemento da composição pictural na majestosa e fantástica natureza que ele descreveu para leitores franceses ávidos de novidades e de exotismo.




    Considerando o crescimento acentuado do mercado editorial no mundo e o impulso dado à publicação de relatos de viagens, cujo intuito era suprir as necessidades de lazer de novos leitores, o capítulo de Andréa Borges Leão, intitulado “O Brasil na edição juvenil francesa oitocentista”, analisa as referências ao país em obras destinadas ao segmento juvenil. Seu capítulo toma como objeto catálogos de divulgação comercial produzidos por selos franceses, livrarias e editoras, que imprimiam e distribuíam obras de literatura voltada ao público jovem. Nas listas de publicações à disposição desses leitores, ela verifica a presença de narrativas de viagens pelo Brasil, ao lado de títulos de sucesso duradouro, como as epopeias e aventuras ao modo de Telêmaco e Robinson Crusoé, esta última já referida por Thiérion.




    A ação comercial de livreiros franceses estabelecidos no Brasil, a exemplo da família Garnier, dá a ver as conexões existentes entre os agentes do livro em diversas capitais. Ao analisar os títulos anunciados nos catálogos de obras à venda na casa Garnier do Rio de Janeiro, a estudiosa constata a presença de um número expressivo de itens importados da matriz parisiense, junto a publicações de selos concorrentes, como Hachette e Hetzel. O sortimento da Livraria Garnier sugere a importância desse crescente nicho editorial e sua participação na formação de uma ampla comunidade de leitores fora do espaço europeu. A classificação e a destinação dos títulos juvenis permitem-lhe observar a disseminação internacional da literatura de viagem e seu papel formador. Esse tipo de narrativa estimulou a leitura, oferecendo opções para a distração e a educação da mocidade. Do ponto de vista pedagógico, serviu à educação moral cristã, enquanto a vulgarização do conhecimento científico ajudou a forjar valores caros à ideologia colonial associada à moralidade religiosa.




    Tratando igualmente da construção de imagens do Brasil no exterior por intermédio de materiais impressos, o capítulo “Visões do Brasil na imprensa francesa (1831-1832)”, de Isabel Lustosa, examina a polêmica suscitada pelo episódio da chegada de D. Pedro I (rei de Portugal e imperador do Brasil) à França, após a abdicação da Coroa em favor de seu filho pequeno, em 1831. O capítulo reconstitui a contenda travada na imprensa, recorrendo aos artigos publicados nas páginas dos periódicos parisienses Le Figaro e La Mode, na ocasião em que o monarca residiu na Cidade Luz, enquanto organizava o apoio para a reconquista do trono português em nome de sua filha, a princesa Maria da Glória.




    Os textos publicados durante essa estada e também os relativos a uma viagem imaginária ao Brasil de Charles X, o rei francês deposto em 1830, publicados no jornal Le Figaro e na revista La Mode, dão vez a uma sátira feroz da vida no país. Embora o monarca brasileiro fosse descendente da mais alta nobreza europeia, o Brasil é apresentado como um país de selvagens, o que contribui para reiterar a imagem negativa de sua população. Por intermédio de exemplos citados por Lustosa, vem à tona uma galeria de estereótipos ligados à violência social e política, à brutalidade de que eram vítimas os negros escravos. Os artigos parisienses aproximam o Brasil das republiquetas sul-americanas. D. Pedro I se torna alvo de ferrenhos ataques, sendo inclusive acusado de ter abandonado seu filho de apenas 6 anos de idade em um país de completa barbárie. Os jornalistas de La Mode não perdoam nada; a jovem princesa D. Maria da Glória, futura D. Maria II de Portugal, é objeto de retratos cáusticos. Isabel Lustosa tece um paralelo entre esses textos, os de Ferdinand Denis e os de Auguste de Saint-Hilaire, publicados em revistas parisienses mais sérias, que apresentavam aos leitores europeus um país do porvir, delineando um retrato muito mais positivo.




    Na terceira parte do livro, denominada “Espetáculos e disseminações”, os capítulos se propõem a examinar a circulação da produção teatral francesa, entre a Europa e o Brasil, durante o século XIX. Os trabalhos articulam-se em torno da problemática da difusão e da recepção das peças musicadas por Jacques Offenbach, considerando-as no quadro mais amplo de um fenômeno de crescente internacionalização dos espetáculos teatrais, que foi acompanhado pelo aumento da produção de impressos. Se, do ponto de vista comercial, a busca de novos mercados levou a indústria de entretenimentos a se expandir para além do território europeu, do ponto de vista da dinâmica dos palcos, o crescimento do setor foi possível devido à ampliação da produção e do comércio livreiro. Isso porque as empresas teatrais adquiriram escala internacional, beneficiadas pelo incremento das técnicas tipográficas que conferiram dimensões transatlânticas ao comércio de impressos, aí inclusos livros, brochuras, libretos e partituras.




    Sabe-se, pelos estudos de Jean-Yves Mollier, que editoras francesas passaram a incluir em seus catálogos títulos dramáticos de gêneros novos associados às diversões teatrais.12 Além da dramaturgia clássica, autores ligados aos gêneros do bulevar ganharam estampa em coleções específicas. Muitas empresas de edição mantinham no exterior agentes comerciais ou mesmo filiais para as quais remetiam os exemplares impressos em Paris. Paralelamente, imigrantes franceses se instalaram em países como o Brasil, onde iniciaram a reprodução de textos em língua original ou em tradução, favorecidos pela falta de regulamentação em relação à recolha dos direitos autorais. O acesso aos textos impressos garantia a prática da leitura de peças de teatro mesmo àqueles que porventura não podiam ter acesso aos espetáculos.




    Por outro lado, a maior mobilidade das trupes de teatro estabeleceu uma nova dinâmica de acesso às encenações, permitindo que plateias de diversas partes do mundo assistissem ao desempenho dos mesmos artistas. A circulação de grupos e os empreendimentos intercontinentais agenciados por empresários de teatro estreitaram as conexões entre as plateias em grau ainda maior do que os textos. A audiência das salas de espetáculo, convertida não raro em público leitor, passou a compartilhar um conhecimento comum de referências estéticas vindas da cena parisiense. De modo que a projeção internacional de práticas artísticas parisienses e de toda uma constelação de atividades secundárias diretamente ligadas à produção teatral (figurinos, acessórios de moda e decoração, partituras musicais, artesanatos diversos etc.) constituiu um fenômeno ímpar.




    O capítulo de Orna Levin, “Em torno da cena: Textos e espetáculos franceses no Rio de Janeiro”, procura identificar os agentes franceses responsáveis pela divulgação e a recepção do repertório encenado na língua original no Rio de Janeiro, a fim de mostrar a dinâmica de interação das atividades tipográficas com o meio teatral a partir da vinda da Família Real, em 1808. Trata-se de avaliar os vínculos dos franceses instalados no Rio de Janeiro com o chamado Théâtre Français e a concorrência entre os próprios estrangeiros, considerando, sobretudo, a dimensão financeira que movimentava os negócios teatrais. Os sucessos das operetas de Jacques Offenbach são vistos como um ponto alto no processo, nem sempre bem-sucedido, de promoção do repertório lírico francês no Brasil.




    No que diz respeito à circulação das operetas de Jacques Offenbach, Anaïs Fléchet, em seu capítulo “A arte da paródia: Circulações e adaptações da obra de Offenbach no Brasil”, se propõe a analisar o aspecto de difusão desse repertório em língua portuguesa, sob o ângulo da problemática da tradução, detendo-se, principalmente, nas adaptações e apropriações paródicas. Questões relativas à versão livre dos tradutores, aos usos culturais e ao abrasileiramento das referências francesas são apresentadas por meio de um exame aprofundado dos libretos em português.




    Avaliar a extensão dos vínculos que ligam a opereta à imprensa humorística, em língua francesa, no Brasil, é o propósito do capítulo de Jean-Claude Yon, “Pequenos teatros, pequena imprensa: Offenbach na revista Ba-Ta-Clan”. O trabalho considera as características da comicidade próprias ao gênero teatral e as dimensões de seu sucesso no teatro Alcazar do Rio de Janeiro. A dinâmica de exportação da opereta e sua recepção no Brasil são investigadas a partir das páginas da revista ilustrada Ba-Ta-Clan.




    Assim, nos dez capítulos que formam este volume da coleção, é possível constatar que a circulação de impressos, para além de ser um fenômeno internacional, foi também o resultado do papel exercido por aqueles que, portadores de uma cultura, de um saber, de uma técnica ou de uma ideologia inovadores, contribuíram individualmente, de forma fragmentária e por vezes frágil, para criar laços e mediar conexões, atando relações, difundindo conhecimentos e práticas novos.
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    da américa para a europa: a mediação do tradutor na circulação das obras




    Jacqueline Penjon




    “O país que não tivesse obras traduzidas seria como o país que não tivesse representação diplomática”,1 escreve Afrânio Peixoto. A jovem nação, independente desde setembro de 1822, terá duas obras poéticas traduzidas para o francês nessa mesma década, Marília de Dirceu, de Tomás Antônio Gonzaga (1825), e Caramuru, poema épico do descobrimento da Bahia, do frei José de Santa Rita Durão (1829).




    A França de Carlos X reconhece a independência do Brasil em 1826, mas, já a partir de 1824, favorece os intercâmbios,2 Paris sendo modelo de progresso, centro das belas-letras, um modelo de liberdade oposto ao modelo colonial português. Troca-se Coimbra por Paris e a viagem para essa capital tornar-se-á necessidade para todo intelectual que se preze. O Brasil começa a ser conhecido; desde a instalação de D. João VI no Rio de Janeiro, numerosos viajantes percorreram o país e publicaram seus relatos.3 Paris abriga também uma colônia luso-brasileira importante. Nela estão o poeta português Felinto Elísio (1734-1819) e a Marquesa de Alorna (1750-1839), Almeida Garrett (1799-1854),4 Caetano Lopes de Moura (1780-1860),5 o poeta baiano Domingos Borges de Barros, Visconde de Pedra Branca (1780-1855),6 Antônio Menezes Vasconcellos de Drummond (1794-1865)7 etc.




    A língua portuguesa, considerada como periférica, não é ensinada. Quérard, que a desconhece, escreverá em La France littéraire,8 no verbete sobre “Santa Rita Durão (José de)”: “Caramuru, ou la découverte de Bahia, romance-poema brasileiro, trad. do esp. por Eug. de Monglave. Paris, Eug. Renduel, 1829, 4 vol. in-12, 10 fr.”.




    o contexto cultural




    O primeiro quarto do século XIX mostra-se muito fértil em obras que abrem novos horizontes aos leitores ou espectadores. Os anos 1820 voltam-se para literaturas vindas de outros países, para o estrangeiro; por isso, as edições Ladvocat criam uma coleção de obras-primas da literatura estrangeira. O Brasil torna-se um dos focos privilegiados. Na véspera da Independência, o “primeiro brasilianista” francês, Ferdinand Denis, que permaneceu cerca de dois anos no Brasil, publica a tradução da Carta de achamento do Brasil, de Pero Vaz de Caminha.9 Em 1824 publicam-se as Scènes de la nature sous les tropiques, que trazem a tradução das estrofes do Caramuru consagradas à morte de Moema, no capítulo “Les americaines”. Os capítulos XVIII e XIX do livro constituem a primeira novela indianista sobre o Brasil, Les Machacalis. Como em Atala (1801), de Chateaubriand, a história é narrada a um europeu, durante uma viagem. Em ambos os autores, o confronto entre os dois mundos, indígena e civilizado, acaba mal. Dois anos mais tarde, vem à luz seu Résumé de l’histoire littéraire du Portugal suivi del’histoire littéraire du Brésil.10 Pela primeira vez, as duas literaturas vêm separadas.




    Ferdinand Denis dedica um capítulo inteiro a Santa Rita Durão, o capítulo terceiro. No capítulo seguinte, encontra-se Basílio da Gama. Será em função de preferências que, aliás, não esconde, ou será por querer mostrar as duas epopeias em função da cronologia do tema? Traduz várias oitavas do Caramuru (Canto V, p. ex.). Termina o capítulo com as palavras: “Teria sido melhor situar a ação do poema quando Coutinho invade as possessões dos Tupinambás; ofereceria assim maior interesse. No entanto, achei necessário apresentar uma análise da obra de Durão, porque, apesar das imperfeições, ela é nacional, e indica bastante bem o objetivo para o qual deve tender a poesia americana”.11




    A obra de Ferdinand Denis é ao mesmo tempo exótica e livresca. A partir de 1824, vê o Brasil numa perspectiva exótica. Transformou-se sua experiência direta no decorrer dos cinco anos após seu retorno, como ele mesmo explica no prefácio de Scènes de la nature sous les tropiques.12




    As viagens ampliaram o domínio da literatura nas poesias, as “pinturas são mais brilhantes e mais animadas”. Edouard Corbière (1793-1875), ex-comandante da Marinha mercantil, lança as Elégies brésiliennes,13 que apresenta como cantos indígenas traduzidos por um amigo do cônsul da França em Salvador. A moda está lançada. Uma novela de Charles de Pougens (1755-1833), Jocko,14 focalizando a amizade nascida entre um macaco e um homem, é transformada em drama de grande espetáculo em dois atos, com música, danças e pantomima, chamado Jocko ou le singe du Brésil, por MM. Gabriel de Lurieu e Edmond Rochefort.15 Representado pela primeira vez no Théâtre de la Porte Saint-Martin, em 16 de março de 1825, goza de imenso sucesso e, de março a maio desse mesmo ano, são feitas três edições do texto e a edição de três obras musicais.16 A ação, na novela, passava-se na Índia! A atração pelo Brasil fez o resto; na peça, estamos no Pará. O sucesso foi retumbante, a tal ponto que o drama foi imediatamente traduzido para o russo e representado em Moscou, onde ficou em cartaz várias décadas.17 No mesmo ano, o Chevalier de Passac (1765-1830) publica um conjunto de Nouvelles portugaises et brésiliennes.18 Uma delas, “Le sauvage par philosophie ou le danger des fausses doctrines”, põe em cena um jovem estudante de Montpellier, imbuído de ideias novas, com seu amigo português. Os dois vão aplicar essas ideias no Brasil, entre os Tapuias. Depois de várias peripécias, o português será devorado, mas o estudante ficará são e salvo.




    Isso tudo mostra bem o interesse despertado pelo Brasil e por seus primeiros habitantes. Monglave, no prefácio ao Caramuru, não hesitará em escrever: “A Europa, neste momento, tem os olhos voltados para Portugal e para o Brasil, e um movimento natural de curiosidade interessa-se por tudo quanto diz respeito a esses dois povos que um dia hão de desempenhar tão importante papel no cenário mundial”.19




    tornar-se tradutor – escolher uma obra




    Nas condições que evocamos, os tradutores aprenderam o português quer em Portugal, quer no Brasil.20 [Paul Auguste] Prosper Chalas (1799-1833) não parece ter ido ao Brasil nem a Portugal,21 mas colaborou várias vezes com Eugène Garay de Monglave – Eugène Moncla era seu verdadeiro nome – (1796-1873). Além da tradução de Gonzaga, escreve com ele, naquele mesmo ano de 1825, imitados de Kotzebue, os romances Le ministère des finances e Octavie ou la maîtresse d’un prince. Quanto a Monglave, natural da cidade de Bayonne, permanecerá no Brasil,22 como o fizera Ferdinand Denis, mas no reinado de D. Pedro I, de quem se tornaria bastante próximo. Nas publicidades que anunciavam em 1829 a publicação do Caramuru, sempre figurava a menção “tradutor da correspondência de D. Pedro”.23 Naquela altura, Monglave já publicara uns 20 livros e criara um jornal satírico, Le Diable Boiteux. Era amigo de Ferdinand Denis, a quem citava frequentemente nas suas traduções do português.




    Quanto às duas obras que nos interessam, a escolha é do próprio Monglave. Ele explica na advertência à tradução de Marília de Dirceu, que, ainda no Brasil, ficou profundamente marcado por essa poesia:




    Os portugueses prezam muito o bardo de Marília. Seu livro é o vade mecum desse povo, um dos mais poéticos do universo. Não existe sequer uma das suas liras que não tenha sido várias vezes musicada, e que o violão deixe de reproduzir, sem parar, até nos mais sombrios desertos do Brasil. Nós mesmos percorremos os lugares testemunhos dos amores de Dirceu, e não foi sem profunda emoção que ouvimos os ecos de Vila Rica suspirando tristemente o nome de Marília.24




    Marília de Dirceu, publicado em Lisboa em 1792, teve quatro edições entre 1792 e 1800; Laurence Hallewell escreve a respeito: “quatro edições, uma das quais vendeu dois mil exemplares em apenas 6 meses. Na verdade, podemos dizer que Marília, de Gonzaga, com suas 34 edições, em Portugal e no Brasil, até os meados do século XIX, foi o primeiro best-seller brasileiro”.25 No entanto, a obra só ficou conhecida no Brasil depois de 1800. Márcia Abreu lembra que, até 1807, para importar um livro, era preciso pedir uma autorização à censura lusitana. Ela conseguiu encontrar vestígios dos primeiros pedidos: nada antes de 1800 e oito até 1807. Entre 1808 e 1826, afluem os pedidos, sendo 25 da parte de livreiros. Na realidade, o livro fora editado pela Imprensa Régia do Rio de Janeiro, em 1810, e, portanto, não precisaria ser importado.26 Compreende-se assim o entusiasmo de Monglave.




    Mas o Caramuru não chegou a ser um sucesso editorial. O livro fora publicado em Lisboa, em 1781, no Dubeux, livreiro francês que preparou uma tiragem de 2 mil exemplares, conforme se vê na última página da obra. Para a época, era um número considerável, pois em Portugal as tiragens, geralmente, não passavam de mil.27 O Caramuru, no entanto, não conheceu reedição. Quanto à venda no Brasil, só foram encontrados quatro pedidos (um em 1815 e três em 1819).28 Sabe-se que a obra não foi recebida com entusiasmo, nem em Portugal29 nem na colônia. Ninguém ignora as razões da frieza do acolhimento lusitano, expostas por Joaquim Norberto de Sousa Silva (1820-1891): o ridículo de palavras que faziam rir pela abundância das vogais, como Paraguaçu, jacarandá etc.30 Na colônia, uma única referência ao poema épico apareceu pouco antes da Independência, na pena do Visconde de Cairu, José da Silva Lisboa (1756-1835), que utiliza estrofes do poema de Durão no seu panfleto nacionalista Heroicidade Brasileira, rapidamente proibido pelo governo colonial.31 Em contrapartida, a história-lenda do Caramuru, ela sim, é popular; por ocasião dos dez anos da Independência, em 1832, o jornal Simplício da Roça publica um número dedicado à lenda do “Caramuru-homem de fogo” – analogia com os acontecimentos políticos de maio de 1832.32




    Podemos supor que Monglave teve conhecimento da epopeia de Santa Rita Durão enquanto esteve no Brasil. No entanto, é preciso levar em consideração o contexto. Vimos que o primeiro passeur, Ferdinand Denis, em 1824 e em 1826, evocava o Caramuru em obras que, certamente, Monglave teria lido. Além disso, o índio fazia parte do horizonte de expectativas dos leitores desde Atala (1801) e Les Natchez (1826) de Chateaubriand.




    Aquele ano de 1826, em que Monglave começou a traduzir o Caramuru, é o ano da vinda a Paris de Fenimore Cooper, escritor que provocou o maior entusiasmo.33 Os leitores puderam apreciar Le dernier des Mohicans, que acabava de ser traduzido por Defauconpret. Monglave percebe a importância do seu empreendimento. Isso confirma o comentário de Itamar Even-Zohar quanto à escolha da obra a ser traduzida: “É evidente que os próprios critérios de seleção das obras que são traduzidas vêm determinados pela situação que vigora no polissistema local: os textos são escolhidos conforme sua compatibilidade com as novas tendências e com o papel supostamente inovador que podem assumir na literatura receptora”.34




    as traduções




    O grande problema posto pela tradução poética, no século XIX, diz respeito à escolha entre a prosa e os versos.35 As numerosas traduções em prosa de poemas de autores estrangeiros permitiram, no século XVIII, a seguinte tomada de consciência: a métrica e as rimas não garantem, por si sós, o valor de um poema. Eugène de Monglave e Prosper Chalas optaram, por conseguinte, por traduzir em prosa as liras de Gonzaga. No prefácio de Marilie, chants élégiaques, a dupla explica sua maneira de proceder:




    Não falaremos da nossa tradução; o direito de julgá-la cabe inteiramente ao público. Fiéis ao preceito de Horácio, não nos obrigamos servilmente a traduzir palavra por palavra, frase por frase. Foi o gênio do poeta mais amável de Portugal que procuramos transferir para nossa língua, lamentando que a pouca flexibilidade da prosa francesa não nos tenha permitido dar a nossos leitores mais do que uma vaga ideia de sua harmonia imitativa, de seu ritmo simples e variado, de seu estilo sucessivamente gracioso, profundo e enérgico.36




    Marilie compreende dois livros. O primeiro de 37 liras, escritas em Vila Rica, e o segundo, de 38 liras, escritas no cárcere do Rio de Janeiro. Os tradutores, certamente, utilizaram a edição Lacerdina de 1811.37




    A tradução é elegante e fluida. Será o parecer unânime de todos os críticos da época. Panckoucke lança, por subscrição, a coleção Traduction de Tous les Classiques, em que Marilie encontra seu lugar. Ele declara: “aguardamos que o público manifeste seu desejo de colocar o texto em comparação com a tradução” (é automático para o latim e o grego); Charles Magnin, de Le Globe, lamentará a ausência do original.38 Evidentemente, sempre é possível encontrar alguns deslizes semânticos, significados errados, omissões ou adições.39 É pena que um lapso tenha escapado na nota 1 da página 190 (Lira XXXVIII), na qual os tradutores escrevem: “O poeta quer falar de um tenente de infantaria chamado Joachim José Ferreira apelidado Tiradentes”.40 Claro, dever-se-ia ler Joachim José da Silva Xavier (1746-1792).




    um vasto programa




    Monglave planejou publicar 13 “romances” portugueses e brasileiros. Uma publicidade, na qual retoma em parte sua nota do primeiro tomo da tradução do Caramuru sobre a literatura e a língua portuguesa, ocupa sete páginas ao final do terceiro tomo. Trata-se de uma coleção dos Meilleurs Romans Portugais et Brésiliens, traduzidos pela primeira vez, acompanhados de notas históricas, e dedicados a S.M. D. Maria II, rainha de Portugal, princesa do Brasil. O nome E. de Monglave vem acompanhado da menção traducteur de la correspondance de Don Pèdre. A lista prevista se compõe de Alphonse l’africain por Mozinho-Quebedo, Caramurú, ou la découverte de Bahia por José de Santa Rita Durão, Clarimonde por João de Barros, La conquête de Malaca por Sá e Menezes, La lusitanie transformée por Fernando Álvares, Le naufrage de Sepúlveda por Corte-Real, Le siège de Diu pelo mesmo, Palmerin d’Angleterre por Francisco Moraes, Le pâtre voyageur por Rodrigues Lobo, Le printemps du proscrit pelo mesmo, Petite-fille et jeune fille por Bernardim Ribeiro, L’Uraguay, ou les jésuites por Basílio da Gama, Jean-Hans-Staden, ou les Tupinambas por ele, Jean Hans-Staden.41 Está indicado a seguir que a primeira entrega já havia saído, Caramurú, ou la découverte de Bahia, e que a segunda, Palmerin d’Angleterre, encontrava-se no prelo. Na realidade, serão os únicos volumes publicados, ambos em 1829. Monglave anuncia que pagava a sua dívida para com a França “e procurava introduzir na sua literatura os melhores romances de Portugal e do Brasil”, depois de explicar como o espírito francês se precipitara na nova carreira que se abrira após Madame de Staël revelar um mundo desconhecido à pátria.42 Faz votos de que as publicações inspirem a juventude francesa no desejo de estudar “a harmoniosa língua de que elas não são o menor título de glória!”.43 Nosso orgulho nacional, acrescenta ele, está poderosamente interessado nesse estudo.




    Voltemos a nosso romance-poema, tradução do Caramuru.




    da poesia épica ao romance-poema




    A partir de 1807, é patente o impulso do gênero romanesco no campo da produção literária. Essa data corresponde à publicação do romance de Madame de Staël (1766-1817) Corinne ou l’Italie. Num longo artigo a respeito de Corinne, artigo datado de 1835, Sainte-Beuve utiliza várias vezes a expressão “romance-poema”,44 sublinhando assim a expansão lírica da obra. Reparemos, Monglave dá um duplo subtítulo à tradução Caramurú, ou la découverte de Bahia, roman-poème brésilien; a expressão la découverte de Bahia insiste no aspecto aventura, relato histórico, e roman-poème permite pensar em lirismo, em ritmo e jogos de sonoridades.




    O termo “romance-poema” aparece, assim, nessa primeira metade do século XIX. Em 1828, o Visconde de Arlincourt (1788-1856) – considerado desde 1820 como “o Príncipe dos Românticos” – entrega um romance-poema em dois volumes, Ismalie ou la mort et l’amour, que nesse mesmo ano tem pelo menos três edições. Num extenso prefácio, o autor explica que um desconhecido veio trazer-lhe manuscritos para que escrevesse uma obra de um gênero novo. Começam uma longa discussão sobre o Classicismo e o Romantismo, sobre a prosa e a poesia; poema épico e poema didático são considerados como fora de moda. Finalmente, o desconhecido declara ao autor: “há de colorir suas narrativas com o brilho nobre da poesia, e há de dar a seus versos a viva claridade da poesia [...]. Faça, afinal, um romance-poema. Esse gênero será novo para nós. [...] Ouso lhe prometer muito sucesso, se conseguir, na França, dar à poesia o andar livre da prosa, se conservar ao poema o intenso interesse do romance”.45




    Monglave, por sua vez, transforma um poema épico, no modelo de Os lusíadas (dez cantos compostos por oitavas em decassílabos com “oitava-rima” – abababcc), em romance-poema. Na introdução e na nota explicativa que a acompanha, comunica suas concepções. Essa literatura portuguesa, mal conhecida, diz ele, que tem numerosos romances, deu à Europa seu primeiro épico moderno. Cita com o nome de “romance” o Caramuru de Santa Rita Durão e o Uraguay de Basílio da Gama. Acrescenta: “Desses romances, alguns são em prosa, outros em prosa misturada com versos, uns poucos inteiramente em versos: diferenças que desaparecem numa tradução em prosa, porque não existe língua, talvez, que seja geralmente mais poética do que essa da nova Lusitânia”.46




    A desconstrução da epopeia, primeiro, passa pelo abandono dos cantos. Contam-se, então, 35 capítulos mais ou menos curtos, com títulos sugestivos e chamativos, como nos romances de aventura, destinados a despertar a curiosidade do leitor. Assim, “Le naufrage”, “La statue miraculeuse”, “Les anthropophages”, “L’armure”, “La caverne”, “La chasse”, “Le village américain”, “Paraguaçú”, “L’existence de Dieu”, “L’immortalité”, “La création, le déluge, la dispersion”, “Les lois et les moeurs”, “Jararaca”, “Une armée américaine”, “Une bataille”, “Les prisonniers”, “Le combat naval”, “Le guerrier livré aux insectes”, “La chapelle mystérieuse”, “Les américaines à la nage”, “La découverte du Brésil”, “La France, Henri II et Catherine de Médicis”, “Les plantes du Brésil”, “Les animaux du Brésil”, “Le départ de France”, “La conquête du Brésil par les français”, “Guerre contre les français”, “Guerre contre les hollandais”, “Pernambuco”, “La réconciliation”, “La délivrance du Brésil”, “La Vierge”, “La mort de Coutinho”, “L’image enlevée”, “L’abdication de Catherine”. No final do terceiro volume, há longas páginas com notas (a, b, c etc.) relativas à tradução, notas tiradas de obras científicas ou de crônicas sobre o Brasil. Existem, no entanto, notas de rodapé com algarismos árabes, destinadas à explicação de vocábulos etc.




    Cada capítulo é precedido de uma página contendo dois ou quatro versos em português, extraídos de uma oitava e seguidos da tradução francesa (tradução feita a partir da primeira edição, de 1781 – a única existente naquela altura). Essa página desempenha o papel de epígrafe judiciosamente escolhida no poema. A tradução de cada oitava que, graficamente, corresponde a um parágrafo é muitas vezes harmoniosa, ritmada, elegante. As palavras em língua tupi são conservadas com uma terminação vagamente afrancesada (são numerosas na descrição das maravilhas do Brasil, por exemplo, “patatibes”, “giboyas”) e criam uma musicalidade particular. Antonio Candido, num estudo pioneiro de 1961, sublinha que Monglave não exagerou nas notas exóticas ou nas metáforas à la Chateaubriand, tão apreciadas à época.47




    Monglave toma numerosas liberdades; às vezes, salta um verso ou oitavas, como no Canto I. Deliberadamente, livra-se das “marcas épicas”, por exemplo, da invocação que constitui as nove primeiras oitavas do canto. Seu capítulo “Le naufrage” (“O naufrágio”) começa, então, na oitava décima, momento da tempestade. Não constatamos outras longas supressões de estrofes na tradução,48 tão somente deslizes semânticos e adaptações. Limitar-nos-emos a alguns exemplos. Em primeiro lugar, uma rápida leitura do original transforma “dez mil” em deux mille, “seis” em sept, “pau” em pain.49 Às vezes, Monglave acentua o exotismo. Assim “ave” torna-se colibri, “onça” transforma-se em lionne, muito mais significativa do que jaguar para o leitor francês, ou ainda multiplica as “penas”.




    Os versos [Catharina] “Tinha emplumada a fronte, e o forte braço, / Como insígnia de Imperio conhecida, Hum marraque por sceptro sustentava, / que a turba com respeito olhava” são traduzidos, em Caramurú, ou la découverte de Bahia, por “De brillantes plumes, emblème reconnu de l’empire brésilien, environnent son front ingénu et son bras terrible; pour sceptre sa main lève le foudroyant marraque sur lequel la foule fixe un oeil respectueux” [“Plumas brilhantes, emblema conhecido do Império brasileiro, cercam sua fronte ingênua e seu braço forte; por cetro, sua mão ergue o bastão fulminante sobre o qual a multidão fixa um olhar respeitoso”].50 A abundância das penas na versão francesa acrescenta um toque mais exótico. Alguns acréscimos têm a mesma função e sublinham uma leitura nativista do poema: assim, “Imitam, requebrando com sons vários / Os colibris e harmônicos canários” foi traduzido por “L’imperceptible colibri disparaît sous une feuille de myrte” [“O imperceptível colibri desaparece sob uma folha de murta”], ou ainda a frase no último parágrafo do Canto VII, que termina o capítulo XXIV, “Caranguejos também de mil maneiras / Por entre os mangues, donde o tino perde / A humana vista em labirinto verde”, traduzida por: “Le ciel, la terre, l’onde, tout se réunit enfin pour faire du Brésil le pays le plus enchanteur et le plus riche de l’univers” [“O céu, a terra, a onda, tudo se reúne enfim para fazer do Brasil o país mais encantador e mais rico do universo”].51




    Não podemos esquecer que Monglave dedicou a tradução à princesa do Brasil, atenuando assim o peso de certas palavras: “chega ao trono a humilhar-te voluntário”, traduzido por “et tu viendras de toi-même te livrer à des chaînes de fleurs” [“e tu virás por ti mesma te entregar a correntes de flores”].52 Ou, ainda, da visão “colonialista” de Durão, no sonho de Paraguaçu, passa a uma leitura “nacionalista”: “E que o Brasil aos lusos confiado / Será, cumprindo os fins do alto destino, / Instrumento talvez neste hemisfério / De recobrar no mundo o antigo império” transforma-se em: “Le Brésil échappant à son tour aux chaînes de la Lusitanie, accomplira un jour de glorieuses destinées et peut-être est-ce du nouvel hémisphère que partira la force victorieuse qui doit soumettre l’univers” [“O Brasil, ao escapar por sua vez aos grilhões da Lusitânia, cumprirá um dia gloriosos destinos e será talvez do novo hemisfério que partirá a força vitoriosa que deve submeter o universo”]. E o tradutor acrescenta numa nota: “Traduzi quase literalmente, pela segunda vez, essa singular profecia do autor”.53 No Canto VIII, a oitava VII de ideias colonialistas desapareceu.




    O tradutor utiliza, às vezes, as notas para introduzir comentários pessoais. Assim, ao que corresponde a “Tempo virá, se o vaticínio o alcança, / Que o cadente esplendor do nome hespério / O século, em que está, recobre de ouro, / E lhe cinja o Brasil mais nobre louro”, quando escreve “Un temps viendra où le Brésil, couvrant d’or la splendeur expirante du nom Portugais, ceindra son front d’un laurier plus brillant que celui de ses pères” [“Virá um tempo em que o Brasil, cobrindo de ouro o esplendor expirante do nome português, cingirá sua fronte de um laurel mais brilhante que o de seus pais”], a nota de rodapé indica: “O coitado do Durão não suspeitava, ao escrever essas linhas, que predizia a Independência do Brasil, e a influência desse Império sobre o destino de Portugal”.54 Poderíamos multiplicar os exemplos. Na tradução, Monglave retoma os trechos traduzidos por F. Denis publicados no Résumé…, o que sempre indica.




    A tradução de Monglave está indicada, como convém, no "Bulletin Bibliographique" do jornal Le Globe, de 11 de março de 1829. O redator do anúncio sublinha que o título “modesto” dado ao projeto “Romances portugueses e brasileiros” está muito bem apropriado ao “gosto quase exclusivo de nossa época pelas composições romanescas”.55 Acrescenta que “romance-poema” vai criar “um vivo interesse de curiosidade unido às mais resplandecentes cores poéticas”.56 Alegra-se de que a forma da antiga epopeia, “que tanto temem os leitores atuais”, esteja assim disfarçada.57 Todas as obras recém-publicadas sobre o Brasil indicam a tradução do Caramuru por Monglave.




    UM OLHAR FRANCÊS – UM ROMANCE INDIANISTA HISTÓRICO




    Depois da publicação da tradução de Monglave, um romance “histórico e indianista”, Jakaré-Ouassou, ou les Tupinambas, chronique brésilienne, assinado por Daniel Gavet (1811-1880) e Philippe Boucher (1811-1885),58 vem à luz em 1830. No prefácio, os autores explicam que o Brasil é um lindo país, “terra muito poética em que se sente tão bem a alma”,59 e estranham que ninguém ainda tivesse escrito um romance de imaginação sobre o assunto; “Jakaré-Ouassou é o primeiro”, dizem, “o assunto é histórico, os caracteres são históricos, o estilo é histórico”.60 Teriam esquecido Les Machacalis de F. Denis? Declaram-se “românticos” e desejam criar uma série de quadros de costumes, sob forma de drama, acompanhados de numerosas notas explicativas. Compõe-se o romance de 24 capítulos (sem numeração, sem título), cada um com uma epígrafe tirada de obras de autores clássicos ou contemporâneos; só para citar alguns, Visconde de Arlincourt (1788-1856), Thomas Young (1773-1829), Madame Amable Tastu (1798-1885), uma Velha história de Portugal (tradução de 1581), Ferdinand Denis (Résumé de l’histoire du Brésil), Chateaubriand (1768-1848), Camões (1524-1579). O capítulo 13 leva como epígrafe um trecho de T. A. Gonzaga, tradução de Monglave e P. Chalas. O capítulo 18, que enumera as belezas da natureza baiana, traz uma nota: “Vej. o poema de Caramourou [sic] traduzido por E. de Monglave”.61 Na realidade, Gavet se inspira bastante na tradução, digamos, do poema épico de Santa Rita Durão. Aliás, cita, numa nota no final do volume, quatro versos do “padre José de Santa Rita Durão” sem dar a referência completa; numa outra, “traduzido do original brasileiro (do padre José de Santa Rita Durão) por M. E. de Monglave”.62




    Paraguaçu e Caramuru, nesse romance, ficam no segundo plano. Os autores seguiram as recomendações de F. Denis e situaram a ação na época do conflito entre Coutinho e os Tupinambás. Exploraram o confronto entre duas culturas e o amor impossível entre a branca, Inez, filha de Coutinho, e o índio, Tamanduá. O casal lembra muito os heróis de Les Machacalis. O romance circulou, embora seja possível ler em Le Temps, de 30 de maio de 1830 (artigo anônimo), “se leu Cooper, nem abra esse livro!”, e a opinião do autor é assim resumida: “algumas cenas são bem pensadas, mas a obra se arrasta e a leitura cansa”.63 A Gazette Littéraire, de 25 de fevereiro, na coluna “Revue des Livres Nouveaux”, tinha concluído que se tratava de uma crônica original e de muito interesse.




    A revista mensal O Patriota Brasileiro,64 publicada em Paris, mas difundida também no Brasil (infelizmente terá apenas um único número), na rubrica “Livros em Línguas Estrangeiras” – francês –, ao lado de obras de Ferdinand Denis, anuncia Caramuru, traduzido do português por Eugène de Monglave, e Jakaré-Ouassou, ou les Tupinambas, chronique brésilienne, por Gavet. Marilie não é mencionada. A Revista da Sociedade Filomática, que contava, entre seus redatores, com Justiniano José da Rocha (1811-1862), de regresso de Paris onde tinha estudado, publica, em português, o prefácio do Jakaré-Ouassou, romance indianista, que valorizava a natureza e o índio brasileiros. Esse romance, escrito por estrangeiros, isto é, por franceses, só poderia chamar duplamente a atenção.




    recepção




    A imprensa era o principal veículo para a difusão das traduções. Assim, em Le Journal des Débats, de 30 de dezembro de 1828, podemos ler uma propaganda que sublinha o interesse de Marilie, chants élégiaques de Gonzaga, “marcados por uma sensibilidade que se alia a uma brilhante imaginação”,65 obra de um poeta português que se deve, absolutamente, descobrir. Stendhal (Henri-Marie Beyle – 1783-1842), através de suas atividades jornalísticas – era o correspondente parisiense de vários jornais britânicos –, divulga a atividade editorial francesa no exterior. Assim, envia ao Courrier Anglais, New Monthly Magazine, com a referência do livro, uma nota que sublinha que “essa poesia meridional é rica até a exuberância de paixão e de sensibilidade”.66 A imprensa insiste na originalidade, na sensibilidade e na paixão para excitar a curiosidade do leitor. A nota (anônima) de Le Globe, de 3 de setembro de 1825, na rubrica “Bulletin Littéraire et Annonces de Librairies”, ao referir-se a Tomás Antônio Gonzaga, indica que “suas desgraças aumentam o charme e o interesse de suas poesias”,67 e oferece um comentário mais “literário”, sublinhando a graça e o espírito, a despeito de uma imitação da Antiguidade que se sente, por vezes, em demasia. À leitura, impõem-se “facilidade e elegância”, mas é uma pena, escrevem, que o texto não venha acompanhado do original.




    Ferdinand Denis, no Résumé de l’histoire littéraire du Brésil, publicado no ano seguinte, informa a respeito dos cantos de T. A. Gonzaga que foram traduzidos para o francês com muito charme e elegância por MM. de Monglave e P. Chalas, e transcreve uma lira.68 Não podemos esquecer que esse livro de F. Denis teve duas edições; foi traduzido para o português em 1831 e adotado nos estabelecimentos de ensino brasileiros.




    Marilie foi lido, sem dúvida nenhuma, e circulou; vários exemplares estão em acervos de bibliotecas brasileiras (p. ex., Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro). Os historiadores da literatura brasileira da época aludem a uma segunda edição desses cantos elegíacos. Cícero Dias (1907-2003), no catálogo do acervo Ferdinand Denis, na parte “Obras consultadas”, chega a indicar 1842 como a data da edição Panckoucke. Ora, tanto o catálogo Panckoucke como a Bibliographie de la France mencionam apenas a de 1825.




    Depois da publicação do Caramuru, em 21 de fevereiro de 1829, vários jornais divulgam resenhas. O Figaro, do domingo 1º de março, dedica três páginas de seu suplemento à obra. O artigo, anônimo, lembra primeiro as páginas de Ferdinand Denis sobre o tema e resume o romance-poema para os leitores. Destaca, infalivelmente, os índios e a lembrança de Cooper. Le Globe, de 23 de dezembro de 1829, na pena de Charles Magnin (1793-1862) [sempre assina C. M.],69 crítico literário do jornal, consagra praticamente cinco colunas à nova publicação. Esse longo artigo, cheio de erudição, refere-se aos escritos de Ferdinand Denis, dos cronistas, dos viajantes e geógrafos. Para C. M., Santa Rita Durão não passa de um reles poeta. “Se os primeiros cantos têm o interesse de um romance, os últimos têm o de uma viagem. Mas interesse poético, infelizmente, não existe em parte alguma”, escreve.70 Quanto ao tradutor, ele acha que seria injusto insistir demais no “jeito leviano e atrevido” com que trata o poema.71 Foi “metamorfoseado em romance e cortado em pequenos capítulos à maneira de Walter Scott”.72 Mas soube tornar a obra menos pesada e “imprimir-lhe uma certa elegância com cortes realizados com bom gosto”.73 Conclui que “M. Monglave alcançou o objetivo proposto, já que nos deu a conhecer melhor essa obra muito curiosa, embora não muito poética”.74 Mas critica Monglave por ter deixado entender, na introdução, que Santa Rita Durão passara a maior parte de sua vida no Brasil. Não se conhece segunda edição dessa tradução que, no entanto, marcou profundamente.




    A tradução francesa do Caramuru sai como anônima na Bibliographie de la France ou Journal Général de l’Imprimerie et de la Librairie, na data de 21 de fevereiro de 1829, item 1.007 – Caramurú. Apenas no livro, no segundo fólio n.n., lê-se “Romans portugais et brésiliens” traduzidos por Eugène de Monglave, primeiro volume. Durante o ano de 1828, Eugène Renduel instala na rua dos Grands Augustins, 22, seu cabinet de librairie, que, em breve, será o ponto de encontro dos vanguardistas e dos discípulos da escola romântica.75 É conhecido o papel que os gabinetes podem desempenhar na difusão de um livro.




    O romance-poema de Santa Rita Durão foi transformado em folhetim: L’homme de feu. Não há nome nem de autor nem de tradutor. J.-M. Quérard (1796-1865) indica que o último canto do original (“Viagem à França”) desapareceu.76 Acrescenta que a tradução foi reimpressa por outro autor e com novo título, de que não se lembra, mas sem menção a Durão nem a Monglave, seu único tradutor. Isso mostra que o romance-poema foi apreciado por grande número de leitores, o que explicaria, certamente, a afirmação de Ferdinand Wolf: “existem duas traduções francesas do Caramuru”.77




    No entanto, quando publica seu prefácio em 1869, Quérard parece não ter uma lembrança exata dos fatos a respeito de L’homme de feu: confunde as duas “traduções” que evoca. De fato, um folhetim intitulado L’homme de feu78 foi publicado, de 17 de outubro a 20 de novembro de 1845, no jornal monarquista La Quotidienne.79 Não identifica o nome do autor, e apenas em data de 20 de novembro, no final da conclusão que se destaca do folhetim, como se se tratasse de um apêndice, ler-se-ia G. de La Landelle, seguido da palavra “fim”. Gabriel de La Landelle (1812-1886),80 capitão de fragata, deixou a Marinha em 1839, para dedicar-se ao jornalismo e à literatura. Durante 11 anos, prestara serviço ativo no Brasil, em Portugal e em Guadalupe. Publicou uma longa série de romances marítimos sob forma de folhetins e a história de uma colonização no Brasil, Aventures et embuscades.81




    Compõe-se de três partes o folhetim: “Les Tupinambas”, “Séjour en France” e “San Salvador da Bahia”. Estamos no rio Vermelho, ao norte da baía de Todos-os-Santos, onde se movimenta toda uma população de escravos, de pescadores, de mulatos livres. Um flashback leva o leitor de volta ao naufrágio de Diogo Alvarez. Os nomes dos chefes índios não são os de Santa Rita Durão. Apenas foram conservados os nomes dos heróis mais famosos: Diogo (Caramuru), Paraguaçu e Moema. A transição para a segunda parte deve-se à chegada do navio francês La Sainte-Claude. O autor, então, acrescenta: “Se devemos acreditar no frei Santa Rita Durão, autor de um poema sobre o Caramuru, o capitão chamava-se Duplessis”.82 A ação acompanha exatamente o texto de Durão-Monglave (episódio de Moema). O “Séjour en France” é aformoseado. Aparecem duas personagens novas: Jehan de Figuières, cadete da Normandia, a serviço da rainha Catherine, primo de Duplessis, e um jovem português de olhar cavernoso e ar desdenhoso, Pedro Fernandez Sardinha. Os dois querem conquistar Paraguaçu. Na terceira parte, de volta ao Brasil, Caramuru, agora chefe, cria uma aldeia sob a proteção de São Salvador. Várias batalhas são travadas com a chegada do donatário, D. Pereira Coutinho. Caramuru ficará são e salvo, Jehan acabará casando com uma índia e, numa espécie de duplo final de folhetim, Fernandez Sardinha, de volta a Lisboa, abraçará a vida religiosa [entrera dans les ordres]; terá a morte já conhecida: como primeiro bispo de São Salvador, será devorado pelos Caetés na foz do São Francisco.




    La Landelle lera certamente a tradução de Monglave e Les Machacalis, como também Jakaré-Ouassou. L’homme de feu e suas peripécias lembram essas três obras em diversos momentos. Resta o enigma do folhetim amputado da “Viagem à França”, segundo Quérard.




    A partir dos anos 1830, o exotismo entra definitivamente em moda. Por outra parte, cansados dos índios da América do Norte, os leitores se voltam para a América do Sul. Não podemos deixar de lembrar a “Lettre à Madame la Comtesse d’O…t”, publicada em 29 de maio de 1830, em La Mode, assinada H. Sabe-se que se tratava de Honoré de Balzac (1799-1850). A condessa pedia conselhos a Balzac, porque queria escrever em Tours, sua cidade, um livro que tivesse sucesso em Paris. O trecho da resposta mostra bem, de maneira irônica, como o Brasil e seu exotismo provocavam um entusiasmo sem limite:




    Poderia lhe aconselhar o estudo da cor local da Lapônia e a senhora nos construiria um admirável Spitzberg com geleiras bem naturais [...]. Ah! Já não seria mais aquilo!... Quando fosse trazer o seu microcosmo impresso, o cata-vento literário teria apontado para as selvas brasileiras. O público ficaria doido por jacarés deitados no fundo de um poço, por onças douradas e pintadas, por caramurus, por jakaré-ouassous etc. A senhora falaria francês-lapão para pessoas que só entenderiam o jargão dos selvagens.83




    São claras as alusões ao Caramurú, roman-poème, que fora publicado em 21 de fevereiro de 1829, e ao romance Jakaré-Ouassou, ou les Tupinambas, chronique brésilienne, impresso em 13 de fevereiro de 1830. Balzac talvez tivesse lido ou pelo menos folheado essas obras.




    a posteridade




    Foi a partir da prosa de Monglave e Chalas84 que Pushkin “traduziu” a Lira LXXI em 1826-1827, embora a publicação póstuma (1855) indicasse “traduzido do português”.85 Em 1829, na revista Fils de la Patrie, com o título “Karamana ou la découverte de Bahia”, Pushkin publica extratos dos capítulos XVI e XVIII do segundo volume do Caramuru, seguindo a tradução de Monglave; são extratos consagrados à descrição pitoresca da vida das tribos índigenas.86 Em 1832, sai em Moscou, traduzido do francês, o romance Jakaré-Ouassou, ou les Tupinambas, chronique brésilienne. Vê-se como uma espécie de continuação das aventuras do Caramuru.87 Todas essas traduções contribuíram, na Rússia, à elaboração do Romantismo.




    Em Paris, dois anos depois de sua publicação em francês, Marilie inspira o poeta e dramaturgo Léon Halévy (1802-1883). No livro Poésies européennes, ou imitations en vers d’Alfieri, Burger etc., encontramos oito quadras em alexandrinos intituladas “Para Marilie – imitação da Lira XVII de Gonzaga, poeta português”.88 Menciona em nota “a elegante tradução em prosa de Monglave e Chalas”,89 publicada alguns anos antes.




    Em 1844, sai uma tradução italiana em versos por Giovenale Vegezzi-Ruscalla (1799-1885);90 existe outra em espanhol por D. Enrique de Vedia (1802-1863); há uma em alemão por Iffland, segundo J. Norberto de Sousa Silva, mas não encontramos vestígio dela nem de uma tradução inglesa. Finalmente, Antônio de Castro Lopes (1827-1901) elabora, em 1868, uma tradução em latim, Musa latina.




    No Brasil, Marília inspiraria diversos autores; assim, em 1845, Joaquim Norberto de Sousa Silva lança Dirceu de Marília, liras fazendo eco às de Marília.91 Publica-se em 1854 um drama lírico em quatro atos: Marília de Itamaracá ou a Donzela da Mangueira; os amores contrariados dessa nova Marília e de seu Dirceu chamado Fernando têm como pano de fundo a guerra contra os holandeses em Pernambuco.92 Dramas ou romances inspirados em T. A. Gonzaga vêm à luz no século XX.93




    Quanto ao Caramuru, é a personagem de Paraguaçu que vai encantar os palcos parisienses. Primeiro, de maneira disfarçada na ópera-cômica La perle du Brésil (1851), do compositor Félicien David (1810-1876) e dos libretistas Jules Gabriel (1792-1869) e Sylvain Saint-Etienne (1807-1880). Zora, a heroína, é uma jovem índia brasileira blanche comme du lait, uma nova Paraguaçu.94 A estreia foi em 22 de novembro de 1851, no Théâtre de l’Opéra-National, em seguida no Théâtre Lyrique, a partir de 10 de março de 1858. O sucesso foi retumbante; o drama lírico será representado durante cerca de 20 anos e chegará a outros palcos europeus.95




    Quatro anos mais tarde, o poema lírico em três atos Paraguassu, musicado por J. O’Kelly (1828-1885), com libreto de Junius [Jean] de Villeneuve (1804-1863), conquistaria Paris. Os autores fazem dele uma homenagem a D. Pedro II.96 Realiza-se em Paris, naquele ano de 1855, uma exposição universal; o poema de Santa Rita Durão recebe, portanto, uma iluminação particular. A ópera, que estreia em 2 de agosto no Théâtre Lyrique, acompanha as grandes linhas do poema; no terceiro ato, há uma alusão à Perle du Brésil.




    Paris, que na época dita as modas literárias, consagrou assim o Caramuru na tradução de Monglave. O resultado mais imediato é uma retomada de interesse pela obra original. Januário da Cunha Barbosa, no quinto caderno de seu Parnaso Brasileiro, inclui 65 estrofes do poema de Santa Rita Durão.97 Na Bahia, Ladislau dos Santos Titára (1801-1861) compõe uma Paraguassú, epopéia da Guerra da Independência na Bahia e reedita-se o poema de Durão em 1836, na Imprensa Nacional de Lisboa, depois, em 1837, na Bahia, na editora Serva e Cia. (primeira edição brasileira). Em 1845, Francisco Adolfo de Varnhagen (1816-1878) prepara a quarta edição publicada em Lisboa pela Imprensa Nacional. Depois dessa data, houve nove edições no Brasil, a última sendo de 2008.98




    Essa epopeia da conquista da Bahia, com o batizado de Paraguaçu, a história mesclada à lenda, apaixona também os historiadores; em 1848, Varnhagen publica um estudo decisivo, “O Caramuru perante a história”.99 Na Espanha, no mesmo ano, em Madri, um estudante de direito uruguaio, Alejandro Magariños Cervantes (1825-1893), escreve um Caramurú. La vida por un capricho. Episodio de la conquista del Río de la Plata,100 romance que sairá, em 1850, em La Ilustración. Naquele mesmo ano, Varnhagen inclui, no Florilégio da poesia brazileira, sua composição “O matrimônio de um bisavô ou o Caramurú (Romance histórico brazileiro)”, xácara satírica em pentassílabos.101 O poema de Durão tornou-se “mito fundador” com a ajuda do Romantismo. Assim, em 1852, no concurso organizado pelo Teatro Lírico Fluminense para a composição de um libreto sobre um assunto nacional, encontravam-se, entre as obras apresentadas, Moema e Paraguaçu, de Francisco Bonifácio de Abreu (1819-1887), e Moema, de Miguel Alves Vilela.102 O assunto não deixará de inspirar poetas, romancistas e dramaturgos ainda hoje, no século XXI.103




    Ferdinand Denis e Eugène de Monglave desempenharam um papel decisivo nesse “reconhecimento” de Santa Rita Durão e de seu Caramuru. Se Januário da Cunha Barbosa se referia à opinião de F. Denis em 1853, José Maria da Costa e Silva declarava no mesmo ano: “É porém muito de notar que os estrangeiros sentiram melhor o mérito do Caramuru do que os portugueses, e brasileiros, pois que Mr. Garay de Monglave o julgou digno de tomar o trabalho de fazer dele uma tradução francesa, que publicou pela imprensa”.104




    No ano em que se publica a segunda edição do Caramuru em Lisboa, são lançados em Paris o Manifeste Romantique Brésilien – a revista Nitheroy – e os poemas de Gonçalves de Magalhães Suspiros poéticos e saudades, poemas estes em que alguns evocam Paraguaçu ou Moema.105 Gonçalves de Magalhães e os outros membros do “grupo de Paris” frequentavam o Instituto Histórico de Paris, onde Monglave pronunciava suas conferências sobre o Brasil e sua literatura.




    Por meio da tradução do Caramuru, consagrada em Paris e vista com olhos românticos, Monglave transforma Durão em precursor do indianismo. Afinal, Durão pintara os costumes dos índios quase um século antes de Cooper. Se considerarmos o Romantismo brasileiro como uma convergência de fatores locais e de sugestões externas, é certo que os tradutores foram importantes “mediadores”.
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